
RESOLUÇÃO CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986   

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - IBAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 48 do Decreto nº 88.351, de 1º de junho de 1983, para 
efetivo exercício das responsabilidades que lhe são atribuídas pelo artigo 18 do 
mesmo decreto, e Considerando a necessidade de se estabelecerem as definições, 
as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e 
implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente, RESOLVE:  

Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetam:  

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;  

II - as atividades sociais e econômicas;  

III - a biota;  

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;  

V - a qualidade dos recursos ambientais.  

Artigo 2º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão 
estadual competente, e do IBAMA e em caráter supletivo, o licenciamento de 
atividades modificadoras do meio ambiente, tais como:  

I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento;  

II - Ferrovias;  

III - Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos;  

IV - Aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-Lei nº 32, 
de 18.11.66;  

V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos 
sanitários;  

VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV;  

VII - Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem 
para fins hidrelétricos, acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de 
canais para navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d'água, 
abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias, diques;  

VIII - Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão);  



IX - Extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de 
Mineração;  

X - Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou 
perigosos;  

Xl - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia 
primária, acima de 10MW;  

XII - Complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos, 
siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de 
recursos hídricos);  

XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI;  

XIV - Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 
hectares ou menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais ou 
de importância do ponto de vista ambiental;  

XV - Projetos urbanísticos, acima de 100ha. ou em áreas consideradas de 
relevante interesse ambiental a critério da SEMA e dos órgãos municipais e 
estaduais competentes;  

XVI - Qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a dez 
toneladas por dia.  

Artigo 3º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo 
RIMA, a serem submetidos à aprovação do IBAMA, o licenciamento de atividades 
que, por lei, seja de competência federal.  

Artigo 4º - Os órgãos ambientais competentes e os órgãos setoriais do SISNAMA 
deverão compatibilizar os processos de licenciamento com as etapas de 
planejamento e implantação das atividades modificadoras do meio ambiente, 
respeitados os critérios e diretrizes estabelecidos por esta Resolução e tendo por 
base a natureza o porte e as peculiaridades de cada atividade.  

Artigo 5º - O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em 
especial os princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente, obedecerá às seguintes diretrizes gerais:  

I - Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização de projeto, 
confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto;  

II - Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases 
de implantação e operação da atividade ;  

III - Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos 
impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os 
casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza;  



IV - Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em 
implantação na área de influência do projeto, e sua compatibilidade.  

Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental o 
órgão estadual competente, ou o IBAMA ou, quando couber, o Município, fixará as 
diretrizes adicionais que, pelas peculiaridades do projeto e características 
ambientais da área, forem julgadas necessárias, inclusive os prazos para conclusão 
e análise dos estudos.  

Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes 
atividades técnicas:  

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e 
análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a 
caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, 
considerando:  

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos 
minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime 
hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas;  

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as 
espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras 
e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente;  

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-
economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais 
da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os recursos 
ambientais e a potencial utilização futura desses recursos.  

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de 
identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis 
impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e 
adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, temporários e 
permanentes; seu grau de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e 
sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais.  

III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os 
equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a 
eficiência de cada uma delas.  

IV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento (os impactos 
positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados.  

Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental o 
órgão estadual competente; ou o IBAMA ou quando couber, o Município fornecerá 
as instruções adicionais que se fizerem necessárias, pelas peculiaridades do 
projeto e características ambientais da área.  



Artigo 7º - O estudo de impacto ambiental será realizado por equipe multidisciplinar 
habilitada, não dependente direta ou indiretamente do proponente do projeto e que 
será responsável tecnicamente pelos resultados apresentados.  

Artigo 8º - Correrão por conta do proponente do projeto todas as despesas e custos 
referentes á realização do estudo de impacto ambiental, tais como: coleta e 
aquisição dos dados e informações, trabalhos e inspeções de campo, análises de 
laboratório, estudos técnicos e científicos e acompanhamento e monitoramento dos 
impactos, elaboração do RIMA e fornecimento de pelo menos 5 (cinco) cópias,  

Artigo 9º - O relatório de impacto ambiental - RIMA refletirá as conclusões do 
estudo de impacto ambiental e conterá, no mínimo:  

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as 
políticas setoriais, planos e programas governamentais;  

II - A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, 
especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação a área de 
influência, as matérias primas, e mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e 
técnica operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos de energia, os 
empregos diretos e indiretos a serem gerados;  

III - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área de 
influência do projeto;  

IV - A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da 
atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de 
incidência dos impactos e indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para 
sua identificação, quantificação e interpretação;  

V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, 
comparando as diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem 
como com a hipótese de sua não realização;  

VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação 
aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o 
grau de alteração esperado;  

VII - O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos;  

VIII - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e 
comentários de ordem geral).  

Parágrafo único - O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a 
sua compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, 
ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação 
visual, de modo que se possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, 
bem como todas as conseqüências ambientais de sua implementação.  



Artigo 10 - O órgão estadual competente, ou o IBAMA ou, quando couber, o 
Município terá um prazo para se manifestar de forma conclusiva sobre o RIMA 
apresentado.  

Parágrafo único - O prazo a que se refere o caput deste artigo terá o seu termo 
inicial na data do recebimento pelo órgão estadual competente ou pela SEMA do 
estudo do impacto ambiental e seu respectivo RIMA.  

Artigo 11 - Respeitado o sigilo industrial, assim solicitando e demonstrando pelo 
interessado o RIMA será acessível ao público. Suas cópias permanecerão à 
disposição dos interessados, nos centros de documentação ou bibliotecas da 
SEMA e do órgão estadual de controle ambiental correspondente, inclusive o 
período de análise técnica,  

§ 1º - Os órgãos públicos que manifestarem interesse, ou tiverem relação direta 
com o projeto, receberão cópia do RIMA, para conhecimento e manifestação,  

§ 2º - Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental e apresentação 
do RIMA, o órgão estadual competente ou o IBAMA ou, quando couber o Município, 
determinará o prazo para recebimento dos comentários a serem feitos pelos órgãos 
públicos e demais interessados e, sempre que julgar necessário, promoverá a 
realização de audiência pública para informação sobre o projeto e seus impactos 
ambientais e discussão do RIMA,  

Artigo 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

(Alterada pela Resolução nº 011/86)  

(Vide item I - 3º da Resolução 005/87)  



RESOLUÇÃO CONAMA Nº 001-A, de 23 de janeiro de 1986 )  

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso II do artigo 7º do Decreto nº 88.351, de 1º de 
junho de 1983, alterado pelo Decreto nº 91.305, de 3 de junho de 1985, e o artigo 
48 do mesmo diploma legal, e considerando o crescente número de cargas 
perigosas que circulam próximas a áreas densamente povoadas, de proteção de 
mananciais, reservatórios de água e de proteção do ambiente natural, bem como a 
necessidade de se obterem níveis adequados de segurança no seu transporte, 
para evitar a degradação ambiental e prejuízos à saúde, RESOLVE:  

Art. 1º - Quando considerado conveniente pelos Estados, o transporte de produtos 
perigosos, em seus territórios, deverá ser efetuado mediante medidas essenciais 
complementares às estabelecidas pelo Decreto nº 88.821, de 6 de outubro de1983.  

Art. 2º - Os órgãos estaduais de meio ambiente deverão ser comunicados pelo 
transportador de produtos perigosos, com a antecedência mínima de setenta e 
duas horas de sua efetivação, a fim de que sejam adotadas as providências 
cabíveis.  

Art. 3º - Na hipótese de que trata o artigo 1º, o CONAMA recomendo aos órgãos 
estaduais de meio ambiente que definam em conjunto com os órgãos de trânsito, 
os cuidados especiais a serem adotados.  

Art. 4º - A presente Resolução, entra em vigor na data de sua publicação. 



RESOLUÇÃO CONAMA Nº 011, de 18 de março de 1986   

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 48, do Decreto nº 88.351, de lº de junho de 1983, 
RESOLVE:  

I - Alterar o inciso XVl e acrescentar o inciso XVII ao Artigo 2º, da Resolução 
CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, que passam a ter a seguinte redação:  

Artigo 2º 
..........................................................................................................................  

XVI- Qualquer atividade que utilizar carvão vegetal, derivados ou produtos 
similares, em quantidade superior a dez toneladas por dia.  

XVII - Projetos Agropecuários que contemplem áreas acima de 1.000 ha. ou 
menores, neste caso, quando se tratar de áreas significativas em termos 
percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental, inclusive nas áreas de 
proteção ambiental.  

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  



RESOLUÇÃO CONAMA Nº 006, de 16 de Setembro de 1987   

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso de suas 
atribuições legais,  

Considerando a necessidade de que sejam editadas regras gerais para o 
licenciamento ambiental de obras de grande porte, especialmente aquelas nas 
quais a União tenha interesse relevante como a geração de energia elétrica, no 
intuito de harmonizar conceitos e linguagem entre os diversos intervenientes no 
processo, RESOLVE:  

Art. 1º - As concessionárias de exploração, geração e distribuição de energia 
elétrica, ao submeterem seus empreendimentos ao licenciamento ambiental 
perante o órgão estadual competente, deverão prestar as informações técnicas 
sobre o mesmo, conforme estabelecem os termos da legislação ambiental pelos 
procedimentos definidos nesta Resolução.  

Art. 2º - Caso o empreendimento necessite ser licenciado por mais de um Estado, 
pela abrangência de sua área de influência, os órgãos estaduais deverão manter 
entendimento prévio no sentido de, na medida do possível, uniformizar as 
exigências.  

Parágrafo Único - O IBAMA supervisionará os entendimentos previstos neste artigo.  

Art. 3º - Os órgãos estaduais competentes e os demais integrantes do SISNAMA 
envolvidos no processo de licenciamento, estabelecerão etapas e especificações 
adequadas às características dos empreendimentos objeto desta Resolução.  

Art. 4º - Na hipótese dos empreendimentos de aproveitamento hidroelétrico, 
respeitadas as peculiaridades de cada caso, a Licença Prévia (LP) deverá ser 
requerida no início do estudo de viabilidade da Usina; a Licença de Instalação (LI) 
deverá ser obtida antes da realização da Licitação para construção do 
empreendimento e a Licença de Operação (LO) deverá ser obtida antes do 
fechamento da barragem.  

Art. 5º - No caso de usinas termoelétricas, a LP deverá ser requerida no início do 
estudo de viabilidade; a LI antes do início da efetiva implantação do 
empreendimento e a LO depois dos testes realizados e antes da efetiva colocação 
da usina em geração comercial de energia.  

Art 6º - No licenciamento de subestações e linhas de transmissão, a LP deve ser 
requerida no início do planejamento do empreendimento, antes de definida sua 
localização, ou caminhamento definitivo, a LI, depois de concluído o projeto 
executivo e antes do início das obras e a LO, antes da entrada em operação 
comercial.  

Art 7º - Os documentos necessários para o licenciamento a que se refere os Artigos 
4º, 5º e 6º são aqueles discriminados no anexo.  



Parágrafo Único - Aos órgãos estaduais de meio ambiente licenciadores, caberá 
solicitar informações complementares, julgadas imprescindíveis ao licenciamento.  

Art. 8º - Caso o empreendimento esteja enquadrado entre as atividades 
exemplificadas no Artigo 2º da Resolução CONAMA nº 001/86, o estudo de impacto 
ambiental deverá ser encetado, de forma que, quando da solicitação da LP e 
concessionária tenha condições de apresentar ao(s) órgão(s) estadual(ais) 
competente(s) um relatório sobre o planejamento dos estudos a serem executados, 
inclusive cronograma tentativo, de maneira a possibilitar que sejam fixadas as 
instruções adicionais previstas no parágrafo Único do Artigo 6º da Resolução 
CONAMA nº 001/86.  

§ 1º - As informações constantes de inventário, quando houver, deverão ser 
transmitidas ao(s) órgão(s) estadual(ais) competente(s) responsável(eis) pelo 
licenciamento.  

§ 2º - A emissão da LP somente será feita após a análise e aprovação do RIMA  

Art. 9º - O estudo de impacto ambiental, a preparação do RIMA, o detalhamento 
dos aspectos ambientais julgados relevantes a serem desenvolvidos nas várias 
fases do licenciamento, inclusive o programa de acompanhamento e monitoragem 
dos impactos, serão acompanhados por técnicos designados para este fim pelo(s) 
órgão(s) estadual(ais) competente(s).  

Art 10 - O RIMA deverá ser acessível ao público, na forma do Artigo 11 da 
Resolução CONAMA nº 001/86.  

Parágrafo Único - O RIMA destinado especificamente ao esclarecimento público 
das vantagens e conseqüências ambientais do empreendimento deverá ser 
elaborado de forma a alcançar efetivamente este objeto, atendido o disposto no 
parágrafo único do Artigo 9º da Resolução CONAMA nº 001/86.  

Art. 11 - Os demais dados técnicos do estudo de impacto ambiental deverão ser 
transmitidos ao(s) órgão(s) estadual(ais) competente(s) com a forma e o 
cronograma estabelecido de acordo com o Artigo 8º desta Resolução.  

Art. 12 - O disposto nesta Resolução será aplicado, considerando-se as etapas de 
planejamento ou de execução em que se encontra o empreendimento.  

§ 1º - Caso a etapa prevista para a obtenção da LP ou LI já esteja vencida, a 
mesma não será expedida.  

§ 2º - A não expedição da LP ou LI, de acordo com o parágrafo anterior, não 
dispensa a transmissão aos órgãos estaduais competentes dos estudos ambientais 
executados por força de necessidade do planejamento e execução do 
empreendimento.  

§ 3º - Mesmo vencida a etapa da obtenção da LI, o RIMA deverá ser elaborado 
segundo as informações disponíveis, além das adicionais que forem requisitadas 
pelo(s) órgão(s) ambiental(ais) competente(s) para o licenciamento, de maneira a 



poder tornar públicas as características do empreendimento e suas prováveis 
conseqüências ambientais e sócio-econômicas.  

§ 4º - Para o empreendimento que entrou em operação a partir de 1º de fevereiro 
de 1986, sua regularização se dará pela obtenção da LO, para a qual será 
necessária a apresentação de RIMA contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: descrição do empreendimento; impactos ambientais positivos e 
negativos provocados em sua área de influência; descrição das medidas de 
proteção ambiental e mitigadoras dos impactos ambientais negativos adotados ou 
em vias de adoção, além de outros estudos ambientais já realizados pela 
concessionária.  

§ 5º - Para o empreendimento que entrou em operação anteriormente a 1º de 
fevereiro de 1986, sua regularização se dará pela obtenção da LO sem a 
necessidade de apresentação de RIMA, mas com a concessionária encaminhando 
ao(s) órgão(s) estadual(ais) a descrição geral do empreendimento; a descrição do 
impacto ambienta1 provocado e as medidas de proteção adotadas ou em vias de 
adoção.  

Art. 13 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO DA RESOLUÇÃO CONAMA N.º 006  

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO LICENCIAMENTO  

TIPOS 
DE 
LICENÇA 

USINAS 
HIDRELÉTRICAS 

USINAS 
TERMELÉTRICAS 

LINHAS DE 
TRANSMISSÃO 

 
 
 
 
Licença 
Prévia  

(LP)  

• Requerimento de 
Licença Prévia  

• Portaria MME 
autorizando o 
Estudo da 
Viabilidade  

• Relatório de 
Impacto 
Ambiental 
(RIMA) sintético 
e integral, 
quando 
necessário.  

• Cópia da 
publicação de 
pedido na LP  

• Requerimento de 
Licença Prévia  

• Cópia de 
Publicação do 
pedido de LP  

• Portaria MME 
autorizando o 
Estudo da 
Viabilidade  

• Alvará de 
pesquisa ou 
lavra do DNPN, 
quando couber  

• Manifestação da 
Prefeitura  

• RIMA (sintético e 
integral)  

• Requerimento de 
Licença Prévia  

• Cópia de 
publicação de 
pedido de LP  

• RIMA (sintético e 
integral)  

 
 
 

• Relatório do 
Estudo de 
Viabilidade.  

• Requerimento de 
Licença de 
Instalação  

• Requerimento de 
Licença de 
Instalação  



 
 
Licença 
de 
Instalação 

(LI)  

• Requerimento de 
licença de 
Instalação.  

• Cópia da 
publicação da 
concessão da LP 

• Cópia da 
Publicação de 
pedido de LI  

• Cópia do Decreto 
de outorga de 
concessão do 
aprovei-tamento 
hidrelétrico  

• Projeto Básico 
Ambiental  

• Cópia da 
publicação da 
concessão da LP 

• Cópia da 
publicação do 
pedido de LI  

• Relatório de 
Viabilidade 
aprovado pelo 
DNAEE  

• Projeto Básico 
Ambiental  

• Cópia da 
publicação da 
concessão de LP 

• Cópia da 
publicação do 
pedido de LI  

• Projeto Básico 
Ambiental  

 
 
 
 
 
 
Licença 
de 
Operação 

(LO)  

• Requerimento de 
Licença de 
Operação  

• Cópia da 
Publicação da 
Concessão da LI  

• Cópia da 
Publicação de 
pedido de LO.  

• Requerimento de 
Licença de 
Operação  

• Cópia da 
publicação de 
concessão da LI  

• Cópia da 
publicação do 
pedido de LO  

• Portaria do 
DNAEE de 
aprovação do 
Projeto Básico  

• Portaria do MME 
autorizando a 
implantação do 
empreendimento  

• Requerimento de 
Licença de 
Operação  

• Cópia da 
publicação de 
concessão da LI  

• Cópia da 
publicação do 
pedido de LO  

• Cópia da Portaria 
DNAEE 
aprovando o 
Projeto  

• Cópia da Portaria 
MME (Servidão 
Administrativa).  

 



RESOLUÇÃO CONAMA Nº 237, de 19 de dezembro de 1997  

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das 
atribuições e competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, regulamentadas pelo Decreto nº 99.274, de 06 de junho de 1990, e 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e 

Considerando a necessidade de revisão dos procedimentos e critérios utilizados no 
licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de 
licenciamento como instrumento de gestão ambiental, instituído pela Política 
Nacional do Meio Ambiente; 

Considerando a necessidade de se incorporar ao sistema de licenciamento 
ambiental os instrumentos de gestão ambiental, visando o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria contínua; 

Considerando as diretrizes estabelecidas na Resolução CONAMA nº 011/94, que 
determina a necessidade de revisão no sistema de licenciamento ambiental; 

Considerando a necessidade de regulamentação de aspectos do licenciamento 
ambiental estabelecidos na Política Nacional de Meio Ambiente que ainda não 
foram definidos; 

Considerando a necessidade de ser estabelecido critério para exercício da 
competência para o licenciamento a que se refere o artigo 10 da Lei no 6.938, de 31 
de agosto de 1981; 

Considerando a necessidade de se integrar a atuação dos órgãos competentes do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA na execução da Política Nacional 
do Meio Ambiente, em conformidade com as respectivas competências, resolve: 

Art. 1º - Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais , consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e 
regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. 

II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, 
estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão 
ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, 
instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos 
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 

III - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos 
ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma 
atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para a análise da 



licença requerida, tais como: relatório ambiental, plano e projeto de controle 
ambiental, relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, 
plano de recuperação de área degradada e análise preliminar de risco. 

III - Impacto Ambiental Regional: é todo e qualquer impacto ambiental que afete 
diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território 
de dois ou mais Estados. 

Art. 2º - A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação 
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio 
licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças 
legalmente exigíveis. 

§ 1º - Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as 
atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante desta Resolução. 

§ 2º - Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de exigibilidade, o 
detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as 
especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do 
empreendimento ou atividade. 

Art. 3º - A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas 
efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 
dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto 
sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garantida a 
realização de audiências públicas, quando couber, de acordo com a 
regulamentação. 

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou 
empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação do 
meio ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo 
de licenciamento. 

Art. 4º - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental, a 
que se refere o artigo 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, de 
empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 
nacional ou regional, a saber: 

I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; no mar 
territorial; na plataforma continental; na zona econômica exclusiva; em terras 
indígenas ou em unidades de conservação do domínio da União. 

II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou 
de um ou mais Estados; 



IV - destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e 
dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em 
qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear - CNEN; 

V- bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a legislação 
específica. 

§ 1º - O IBAMA fará o licenciamento de que trata este artigo após considerar o 
exame técnico procedido pelos órgãos ambientais dos Estados e Municípios em 
que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o 
parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 

§ 2º - O IBAMA, ressalvada sua competência supletiva, poderá delegar aos 
Estados o licenciamento de atividade com significativo impacto ambiental de âmbito 
regional, uniformizando, quando possível, as exigências. 

Art. 5º - Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o 
licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades: 

I - localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades de 
conservação de domínio estadual ou do Distrito Federal; 

II - localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de vegetação 
natural de preservação permanente relacionadas no artigo 2º da Lei nº 4.771, de 15 
de setembro de 1965, e em todas as que assim forem consideradas por normas 
federais, estaduais ou municipais; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de um ou 
mais Municípios; 

IV - delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, por instrumento legal 
ou convênio. 

Parágrafo único. O órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal fará o 
licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico procedido 
pelos órgãos ambientais dos Municípios em que se localizar a atividade ou 
empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos 
competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
envolvidos no procedimento de licenciamento. 

Art. 6º - Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental 
de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daquelas que lhe 
forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio. 

Art. 7º - Os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de 
competência, conforme estabelecido nos artigos anteriores. 



Art. 8º - O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as 
seguintes licenças: 

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do 
empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a 
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a 
serem atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou 
atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e 
projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais 
condicionantes, da qual constituem motivo determinante; 

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou 
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das 
licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes 
determinados para a operação. 

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou 
sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do 
empreendimento ou atividade. 

Art. 9º - O CONAMA definirá, quando necessário, licenças ambientais específicas, 
observadas a natureza, características e peculiaridades da atividade ou 
empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de licenciamento com as 
etapas de planejamento, implantação e operação. 

Art. 10 - O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes 
etapas: 

I - Definição pelo órgão ambiental competente, com a participação do 
empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais, necessários ao 
início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida; 

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos 
documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida 
publicidade; 

III - Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA , dos 
documentos, projetos e estudos ambientais apresentados e a realização de 
vistorias técnicas, quando necessárias; 

IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental 
competente, integrante do SISNAMA, uma única vez, em decorrência da análise 
dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, 
podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os esclarecimentos e 
complementações não tenham sido satisfatórios; 

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente; 



VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental 
competente, decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver 
reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e complementações não 
tenham sido satisfatórios; 

VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico; 

VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida 
publicidade. 

§ 1º - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, 
obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo 
de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável 
ao uso e ocupação do solo e, quando for o caso, a autorização para supressão de 
vegetação e a outorga para o uso da água, emitidas pelos órgãos competentes. 

§ 2º - No caso de empreendimentos e atividades sujeitos ao estudo de impacto 
ambiental - EIA, se verificada a necessidade de nova complementação em 
decorrência de esclarecimentos já prestados, conforme incisos IV e VI, o órgão 
ambiental competente, mediante decisão motivada e com a participação do 
empreendedor, poderá formular novo pedido de complementação. 

Art. 11 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser 
realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor. 

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos 
previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações 
apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais. 

Art. 12 - O órgão ambiental competente definirá, se necessário, procedimentos 
específicos para as licenças ambientais, observadas a natureza, características e 
peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do 
processo de licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e 
operação. 

§ 1º - Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades e 
empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão ser 
aprovados pelos respectivos Conselhos de Meio Ambiente. 

§ 2º - Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para 
pequenos empreendimentos e atividades similares e vizinhos ou para aqueles 
integrantes de planos de desenvolvimento aprovados, previamente, pelo órgão 
governamental competente, desde que definida a responsabilidade legal pelo 
conjunto de empreendimentos ou atividades. 

§ 3º - Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os 
procedimentos de licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos que 
implementem planos e programas voluntários de gestão ambiental, visando a 
melhoria contínua e o aprimoramento do desempenho ambiental. 



Art. 13 - O custo de análise para a obtenção da licença ambiental deverá ser 
estabelecido por dispositivo legal, visando o ressarcimento, pelo empreendedor, 
das despesas realizadas pelo órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos 
realizados pelo órgão ambiental para a análise da licença. 

Art. 14 - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de análise 
diferenciados para cada modalidade de licença (LP, LI e LO), em função das 
peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem como para a formulação de 
exigências complementares, desde que observado o prazo máximo de 6 (seis) 
meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou 
indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiência 
pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses. 

§ 1º - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa durante a 
elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de 
esclarecimentos pelo empreendedor. 

§ 2º - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que justificados 
e com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental competente. 

Art. 15 - O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e 
complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo 
máximo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva notificação . 

Parágrafo Único - O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que 
justificado e com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental 
competente. 

Art. 16 - O não cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 14 e 15, 
respectivamente, sujeitará o licenciamento à ação do órgão que detenha 
competência para atuar supletivamente e o empreendedor ao arquivamento de seu 
pedido de licença. 

Art. 17 - O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a 
apresentação de novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos 
procedimentos estabelecidos no artigo 10, mediante novo pagamento de custo de 
análise. 

Art. 18 - O órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de validade de 
cada tipo de licença, especificando-os no respectivo documento, levando em 
consideração os seguintes aspectos: 

I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o 
estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos 
relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 5 (cinco) 
anos. 



II - O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo, o 
estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, não 
podendo ser superior a 6 (seis) anos. 

III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os planos 
de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) 
anos. 

§ 1º - A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os prazos de 
validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos 
estabelecidos nos incisos I e II. 

§ 2º - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de validade 
específicos para a Licença de Operação (LO) de empreendimentos ou atividades 
que, por sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou 
modificação em prazos inferiores. 

§ 3º - Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou 
empreendimento, o órgão ambiental competente poderá, mediante decisão 
motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do 
desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no período de vigência 
anterior, respeitados os limites estabelecidos no inciso III. 

§ 4º - A renovação da Licença de Operação(LO) de uma atividade ou 
empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e 
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, 
ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão 
ambiental competente. 

Art. 19 - O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá 
modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou 
cancelar uma licença expedida, quando ocorrer: 

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais. 

II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a 
expedição da licença. 

III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 

Art. 20 - Os entes federados, para exercerem suas competências licenciatórias, 
deverão ter implementados os Conselhos de Meio Ambiente, com caráter 
deliberativo e participação social e, ainda, possuir em seus quadros ou a sua 
disposição profissionais legalmente habilitados. 

Art. 21 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando seus 
efeitos aos processos de licenciamento em tramitação nos órgãos ambientais 
competentes, revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos 3o e 
7º da Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986. 



ANEXO 1 

 ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS SUJEITAS AO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL 

 Extração e tratamento de minerais 

- pesquisa mineral com guia de utilização 

- lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento 

- lavra subterrânea com ou sem beneficiamento 

- lavra garimpeira 

- perfuração de poços e produção de petróleo e gás natural 

Indústria de produtos minerais não metálicos 

- beneficiamento de minerais não metálicos, não associados à extração 

- fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos tais como: produção 
de material cerâmico, cimento, gesso, amianto e vidro, entre outros. 

Indústria metalúrgica 

- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos 

- produção de fundidos de ferro e aço / forjados / arames / relaminados com ou sem 
tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia 

- metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias e secundárias, inclusive 
ouro 

- produção de laminados / ligas / artefatos de metais não-ferrosos com ou sem 
tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia 

- relaminação de metais não-ferrosos , inclusive ligas 

- produção de soldas e anodos 

- metalurgia de metais preciosos 

- metalurgia do pó, inclusive peças moldadas 

- fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia 

- fabricação de artefatos de ferro / aço e de metais não-ferrosos com ou sem 
tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia 



- têmpera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície 

Indústria mecânica 

- fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e acessórios com e sem 
tratamento térmico e/ou de superfície 

Indústria de material elétrico, eletrônico e comunicações 

- fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores 

- fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e 
informática 

- fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos 

Indústria de material de transporte 

- fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios 

- fabricação e montagem de aeronaves 

- fabricação e reparo de embarcações e estruturas flutuantes 

Indústria de madeira 

- serraria e desdobramento de madeira 

- preservação de madeira 

- fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada 

- fabricação de estruturas de madeira e de móveis 

Indústria de papel e celulose 

- fabricação de celulose e pasta mecânica 

- fabricação de papel e papelão 

- fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada 

Indústria de borracha 

- beneficiamento de borracha natural 

- fabricação de câmara de ar e fabricação e recondicionamento de pneumáticos 

- fabricação de laminados e fios de borracha 



- fabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha , 
inclusive látex 

Indústria de couros e peles 

- secagem e salga de couros e peles 

- curtimento e outras preparações de couros e peles 

- fabricação de artefatos diversos de couros e peles 

- fabricação de cola animal 

Indústria química 

- produção de substâncias e fabricação de produtos químicos 

- fabricação de produtos derivados do processamento de petróleo, de rochas 
betuminosas e da madeira 

- fabricação de combustíveis não derivados de petróleo 

- produção de óleos/gorduras/ceras vegetais-animais/óleos essenciais vegetais e 
outros produtos da destilação da madeira 

- fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e sintéticos e de borracha e látex 
sintéticos 

- fabricação de pólvora/explosivos/detonantes/munição para caça-desporto, fósforo 
de segurança e artigos pirotécnicos 

- recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e animais 

- fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos 

- fabricação de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, 
germicidas e fungicidas 

- fabricação de tintas, esmaltes, lacas , vernizes, impermeabilizantes, solventes e 
secantes 

- fabricação de fertilizantes e agroquímicos 

- fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários 

- fabricação de sabões, detergentes e velas 

- fabricação de perfumarias e cosméticos 

- produção de álcool etílico, metanol e similares 



Indústria de produtos de matéria plástica 

- fabricação de laminados plásticos 

- fabricação de artefatos de material plástico 

Indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos 

- beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem animal e sintéticos 

- fabricação e acabamento de fios e tecidos 

- tingimento, estamparia e outros acabamentos em peças do vestuário e artigos 
diversos de tecidos 

- fabricação de calçados e componentes para calçados 

Indústria de produtos alimentares e bebidas 

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares 

- matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados de origem animal 

- fabricação de conservas 

- preparação de pescados e fabricação de conservas de pescados 

- preparação , beneficiamento e industrialização de leite e derivados 

- fabricação e refinação de açúcar 

- refino / preparação de óleo e gorduras vegetais 

- produção de manteiga, cacau, gorduras de origem animal para alimentação 

- fabricação de fermentos e leveduras 

- fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais 

- fabricação de vinhos e vinagre 

- fabricação de cervejas, chopes e maltes 

- fabricação de bebidas não alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseificação 
de águas minerais 

- fabricação de bebidas alcoólicas 

Indústria de fumo 



- fabricação de cigarros/charutos/cigarrilhas e outras atividades de beneficiamento 
do fumo 

Indústrias diversas 

- usinas de produção de concreto 

- usinas de asfalto 

- serviços de galvanoplastia 

Obras civis 

- rodovias, ferrovias, hidrovias , metropolitanos 

- barragens e diques 

- canais para drenagem 

- retificação de curso de água 

- abertura de barras, embocaduras e canais 

- transposição de bacias hidrográficas 

- outras obras de arte 

Serviços de utilidade 

- produção de energia termoelétrica 

-transmissão de energia elétrica 

- estações de tratamento de água 

- interceptores, emissários, estação elevatória e tratamento de esgoto sanitário 

- tratamento e destinação de resíduos industriais (líquidos e sólidos) 

- tratamento/disposição de resíduos especiais tais como: de agroquímicos e suas 
embalagens usadas e de serviço de saúde, entre outros 

- tratamento e destinação de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles 
provenientes de fossas 

- dragagem e derrocamentos em corpos d’água 

- recuperação de áreas contaminadas ou degradadas 

Transporte, terminais e depósitos 



- transporte de cargas perigosas 

- transporte por dutos 

- marinas, portos e aeroportos 

- terminais de minério, petróleo e derivados e produtos químicos 

- depósitos de produtos químicos e produtos perigosos 

Turismo 

- complexos turísticos e de lazer, inclusive parques temáticos e autódromos 

Atividades diversas 

- parcelamento do solo 

- distrito e pólo industrial 

Atividades agropecuárias 

- projeto agrícola 

- criação de animais 

- projetos de assentamentos e de colonização 

Uso de recursos naturais 

- silvicultura 

- exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais 

- atividade de manejo de fauna exótica e criadouro de fauna silvestre 

- utilização do patrimônio genético natural 

- manejo de recursos aquáticos vivos 

- introdução de espécies exóticas e/ou geneticamente modificadas 

- uso da diversidade biológica pela biotecnologia 



RESOLUÇÃO Nº 279 , DE 27 DE JUNHO DE 2001  

O Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, no uso das competências que 
lhe são conferidas pela Lei n° 6.938, de 31 de agos to de 1981, regulamentada pelo 
Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo e m vista o disposto no seu 
Regimento Interno, e Considerando a necessidade de estabelecer procedimento 
simplificado para o licenciamento ambiental, com prazo máximo de sessenta dias 
de tramitação, dos empreendimentos com impacto ambiental de pequeno porte, 
necessários ao incremento da oferta de energia elétrica no País, nos termos do Art. 
8o, § 3º, da Medida Provisória nº 2.152-2, de 1º de junho de 2001; 

Considerando a crise de energia elétrica e a necessidade de atender a celeridade 
estabelecida pela Medida Provisória nº 2.152-2, de 1° de junho de 2001; 

Considerando a dificuldade de definir-se, a priori, impacto ambiental de pequeno 
porte, antes da análise dos estudos ambientais que subsidiam o processo de 
licenciamento ambiental e, tendo em vista as diversidades e peculiaridades 
regionais, bem como as complexidades de avaliação dos efeitos sobre o meio 
ambiente decorrentes da implantação de projetos de energia elétrica; 

Considerando as situações de restrição, previstas em leis e regulamentos, tais 
como, unidades de conservação de uso indireto, terras indígenas, questões de 
saúde pública, espécies ameaçadas de extinção, sítios de ocorrência de patrimônio 
histórico e arqueológico, entre outras, e a necessidade de cumprimento das 
exigências que regulamentam outras atividades correlatas com o processo de 
licenciamento ambiental; 

Considerando os dispositivos constitucionais, em especial o Artigo 225, relativos à 
garantia de um ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao poder público e a coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as gerações futuras; 

Considerando os princípios da eficiência, publicidade, participação e precaução; 

Considerando que os procedimentos de licenciamento ambiental atuais são 
estabelecidos nas Resoluções CONAMA nos 001, de 23 de janeiro de 1986, e 237, 
de 19 de dezembro de 1997 e, para empreendimentos do setor elétrico, de forma 
complementar, na Resolução CONAMA nº 006, de 16 de setembro de 1987, 
resolve: 

 
Art. 1o Os procedimentos e prazos estabelecidos nesta Resolução, aplicam-se, em 
qualquer nível de competência, ao licenciamento ambiental simplificado de 
empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental, aí 
incluídos: 

I - Usinas hidrelétricas e sistemas associados; 

II - Usinas termelétricas e sistemas associados; 



III - Sistemas de transmissão de energia elétrica (linhas de transmissão e 
subestações). 
IV - Usinas Eólicas e outras fontes alternativas de energia. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Resolução, os sistemas associados 
serão analisados conjuntamente aos empreendimentos principais. 

Art. 2o Para os fins desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I - Relatório Ambiental Simplificado RAS: os estudos relativos aos aspectos 
ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma 
atividade ou empreendimento, apresentados como subsídio para a concessão da 
licença prévia requerida, que conterá, dentre outras, as informações relativas ao 
diagnóstico ambiental da região de inserção do empreendimento, sua 
caracterização, a identificação dos impactos ambientais e das medidas de controle, 
de mitigação e de compensação. 

II - Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais: é o documento que 
apresenta, detalhadamente, todas as medidas mitigatórias e compensatórias e os 
programas ambientais propostos no RAS. 

III - Reunião Técnica Informativa: Reunião promovida pelo órgão ambiental 
competente, às expensas do empreendedor, para apresentação e discussão do 
Relatório Ambiental Simplificado, Relatório de Detalhamento dos Programas 
Ambientais e demais informações, garantidas a consulta e participação pública. 

 
IV - Sistemas Associados aos Empreendimentos Elétricos: sistemas elétricos, 
pequenos ramais de gasodutos e outras obras de infra-estrutura comprovadamente 
necessárias à implantação e operação dos empreendimentos. 

Art. 3o Ao requerer a Licença Prévia ao órgão ambiental competente, na forma 
desta Resolução, o empreendedor apresentará o Relatório Ambiental Simplificado, 
atendendo, no mínimo, o conteúdo do Anexo I desta Resolução, bem como o 
registro na Agência Nacional de Energia - ANEEL, quando couber, e as 
manisfestações cabíveis dos órgãos envolvidos. 

§ 1º O requerimento de licença conterá, dentre outros requisitos, a declaração de 
enquadramento do empreendimento a essa Resolução, firmada pelo responsável 
técnico pelo RAS e pelo responsável principal do empreendimento, bem como 
apresentação do cronograma físico-financeiro a partir da Concessão da Licença e 
Instalação, com destaque para a data de início das obras. 
§ 2º A Licença Prévia somente será expedida, mediante apresentação, quando 
couber, da outorga de direito dos recursos hídricos ou da reserva de disponibilidade 
hídrica. 

Art. 4o O órgão ambiental competente definirá, com base no Relatório Ambiental 
Simplificado, o enquadramento do empreendimento elétrico no procedimento de 
licenciamento ambiental simplificado, mediante decisão fundamentada em parecer 
técnico.  



§ 1º Os empreendimentos que, após análise do órgão ambiental competente, não 
atenderem ao disposto no caput ficarão sujeitos ao licenciamento não simplificado, 
na forma da legislação vigente, o que será comunicado, no prazo de até dez dias 
úteis, ao empreendedor. 
§ 2º Os estudos e documentos juntados ao RAS poderão ser utilizados no Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental, com ou sem complementação, após manifestação 
favorável do órgão ambiental.  

Art. 5o Ao requerer a Licença de Instalação ao órgão ambiental competente, na 
forma desta Resolução, o empreendedor apresentará a comprovação do 
atendimento das condicionantes da Licença Prévia, o Relatório de Detalhamento 
dos Programas Ambientais, e outras informações, quando couber. 

Parágrafo único. A Licença de Instalação somente será expedida mediante a 
comprovação, quando couber, da Declaração de Utilidade Pública do 
empreendimento, pelo empreendedor. 

Art. 6o O prazo para emissão da Licença Prévia e da Licença de Instalação será 
de, no máximo, sessenta dias, contados a partir da data de protocolização do 
requerimento das respectivas licenças. 

§ 1o Quando for necessária, a critério do órgão ambiental competente, mediante 
justificativa técnica, a realização de estudos complementares, a contagem do prazo 
será suspensa até a sua entrega. 

§ 2o O prazo de suspensão será de até sessenta dias, podendo ser prorrogado 
pelo órgão ambiental mediante solicitação fundamentada do empreendedor.  

 
§ 3o A não apresentação dos estudos complementares no prazo final previsto no 
parágrafo anterior acarretará o cancelamento do processo de licenciamento. 

 
§ 4o A Licença de Instalação perderá sua eficácia caso o empreendimento não 
inicie sua implementação no prazo indicado pelo empreendedor conforme 
cronograma apresentado, facultada sua prorrogação pelo órgão ambiental 
mediante provocação justificada. 

Art. 7o Aos empreendimentos que já se encontrarem em processo de licenciamento 
ambiental na data da publicação desta Resolução e se enquadrarem nos seus 
pressupostos, poderá ser aplicado o licenciamento ambiental simplificado, desde 
que requerido pelo empreendedor. 

Art. 8o Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por entidade civil, 
pelo Ministério Público, ou por cinqüenta pessoas maiores de dezoito anos, o órgão 
de meio ambiente promoverá Reunião Técnica Informativa. 

§ 1º A solicitação para realização da Reunião Técnica Informativa deverá ocorrer 
no prazo de até vinte dias após a data de publicação do requerimento das licenças 
pelo empreendedor.  



§ 2º A Reunião Técnica Informativa será realizada em até vinte dias a contar da 
data de solicitação de sua realização e deverá ser divulgada pelo empreendedor. 
§ 3º Na Reunião Técnica Informativa será obrigatório o comparecimento do 
empreendedor, das equipes responsáveis pela elaboração do Relatório Ambiental 
Simplificado e do Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais, e de 
representantes do órgão ambiental competente. 
§ 4º Qualquer pessoa poderá se manifestar por escrito no prazo de quarenta dias 
da publicação do requerimento de licença nos termos desta Resolução cabendo o 
órgão ambiental juntar as manifestações ao processo de licenciamento ambiental e 
considerá-las na fundamentação da emissão da licença ambiental. 

Art. 9º A Licença de Operação será emitida pelo órgão ambiental competente no 
prazo máximo de sessenta dias após seu requerimento, desde que tenham sido 
cumpridas todas as condicionantes da Licença de Instalação, no momento 
exigíveis, antes da entrada em operação do empreendimento, verificando-se, 
inclusive, quando for o caso, por meio da realização de testes pré-operacionais 
necessários, previamente autorizados. 

Art. 10º As exigências e as condicionantes estritamente técnicas das licenças 
ambientais constituem obrigação de relevante interesse ambiental. 

Art. 11º O empreendedor, durante a implantação e operação do empreendimento 
comunicará ao órgão ambiental competente a identificação de impactos ambientais 
não descritos no Relatório Ambiental Simplificado e no Relatório de Detalhamento 
dos Programas Ambientais, para as providências que se fizerem necessárias. 

Art. 12º O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, assegurado o 
princípio do contraditório, ressalvadas as situações de emergência ou urgência 
poderá, a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de controle e 
adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando 
ocorrer: 

I - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou infração a normas 
legais; ou 
II - superveniência de graves riscos ambientais ou à saúde.  
Parágrafo único. É nula de pleno direito a licença expedida com base em 
informações ou dados falsos, enganosos ou capazes de induzir a erro, não gerando 
a nulidade qualquer responsabilidade civil para o Poder Público em favor do 
empreendedor. 

Art. 13º As publicações de que trata esta Resolução deverão ser feitas em Diário 
Oficial e em jornal de grande circulação ou outro meio de comunicação amplamente 
utilizado na região onde se pretende instalar o empreendimento devendo constar a 
identificação do empreendedor, o local de abrangência e o tipo de 
empreendimento, assim como o endereço e telefone do órgão ambiental 
competente. 

§ 1º O empreendedor deverá encaminhar cópia da publicação de que trata o caput 
deste artigo ao Conselho de Meio Ambiente competente. 
§ 2º A divulgação por meio de rádio, quando determinada pelo órgão ambiental 



competente ou a critério do empreendedor, deverá ocorrer por no mínimo três 
vezes ao dia durante três dias consecutivos em horário das 6:00 às 20:00. 

Art. 14º A aplicação desta Resolução será avaliada pelo Plenário do CONAMA um 
1 ano após a sua publicação. 

Art. 15º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

JOSÉ SARNEY FILHO Presidente do CONAMA 

ANEXO I 

PROPOSTA DE CONTEÚDO MÍNIMO PARA O RELATÓRIO AMBIENTAL 
SIMPLIFICADO 

A - Descrição do Projeto 

Objetivos e justificativas, em relação e compatibilidade com as políticas setoriais, 
planos e programas governamentais; 

Descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, considerando a 
hipótese de não realização, especificando a área de influência; 

B - Diagnóstico e Prognóstico Ambiental 

Diagnóstico ambiental; 

Descrição dos prováveis impactos ambientais e sócio-econômicos da implantação e 
operação da atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de 
tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, técnicas e critérios para 
sua identificação, quantificação e interpretação; 

Caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, considerando a 
interação dos diferentes fatores ambientais; 

C - Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

Medidas mitigadoras e compensatórias, identificando os impactos que não possam 
ser evitados;  

Recomendação quanto à alternativa mais favorável; 

Programa de acompanhamento, monitoramento e controle. 



 RESOLUÇÃO Nº 349, DE 16 DE AGOSTO DE 2004 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental de empreendimentos ferroviá rios de 
pequeno potencial de impacto ambiental e a regulari zação dos 
empreendimentos em operação. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das 
atribuições e competências que lhe são conferidas pela Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990, 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 499, de 
18 de dezembro de 2002, e 

Considerando as diretrizes ambientais do Ministério dos T ransportes que 
estabelece como um dos seus princípios a adequação do setor ao princípio do 
desenvolvimento sustentável; 

Considerando as peculiaridades dos empreendimentos ferroviários, seu caráter de 
serviço público e a complexidade de suas atividades, obras e operações, que se 
caracterizam como intrinsecamente dinâmicos, com vistas a atender às demandas 
regionais e/ou nacionais de movimentação de cargas e de produtos; 

Considerando que esta dinâmica remete à necessidade de constantes adequações 
do empreendimento, as quais podem exigir, dentre outras atividades, ampliações 
de pátios e terminais, adequações de traçados, construção de ramais e desvios, e 
assim por diante; 

Considerando que a operação segura das ferrovias depende da realização de 
atividades sistemáticas e periódicas de manutenção, melhoramento e reparação na 
via permanente; 

Considerando que estes empreendimentos ou atividades implicam na realização de 
podas e supressão de vegetação existente na faixa de domínio, na substituição de 
brita e de dormentes, dentre outras atividades; 

Considerando o objetivo de serem detalhados os critérios e os procedimentos dos 
órgãos ambientais, para proceder ao licenciamento dos empreendimentos 
ferroviários; 

Considerando que a maior parte da malha ferroviária brasileira foi construída há 
quase cem anos; 

Considerando que a legislação exige a regularização das ferrovias existentes, 
mediante o competente processo de licenciamento ambiental; 

Considerando a necessidade de padronização dos critérios que norteiam os 
requisitos a serem exigidos pelos diversos órgãos ambientais, no curso dos 
processos de licenciamento ambiental, respeitadas as características específicas 
de cada empreendimento, resolve: 

Art. 1o Estabelecer critérios e procedimentos para: 



I - o licenciamento ambiental das obras ferroviárias de pequeno potencial de 
impacto ambiental, conforme previsto no § 1o, art. 12, da Resolução CONAMA no 
237, de 1997; 

II - a regularização ambiental dos empreendimentos ferroviários em operação até a 
data de entrada em vigor da presente Resolução, mediante o competente processo 
de licenciamento ambiental corretivo. 

Parágrafo único. As atividades a serem realizadas na via permanente, dentro dos 
limites da faixa de domínio, que não são objeto de licenciamento; 

Art. 2o Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - empreendimento ferroviário: conjunto de atividades, obras e projetos 
desenvolvidos ou implantados pela administração ferroviária para construção, 
operação ou exploração comercial de ferrovias; 

II - administração ferroviária: a empresa privada, o órgão ou entidade pública 
competentes que já existam ou venham a ser criados, para construção, operação 
ou exploração comercial de ferrovias; 

III - obra ferroviária: obra de construção, duplicação, ampliação ou qualquer outra 
intervenção da via permanente e unidades de apoio; 

IV - operação ferroviária: atividades de formação da composição ferroviária, 
carregamento e descarregamento e circulação de trens, além das atividades de 
manutenção, reparação e melhoria da via permanente; 

V - via permanente: leito, propriamente dito, da estrada de ferro, incluindo-se os 
troncos, ramais e desvios ferroviários, compondo-se, ainda, de: 

a) infra-estrutura: obras de implantação e manutenção, tais como, fundação, 
terraplanagem, drenagens, obras de artes correntes, obras de arte especiais 
(pontes, pontilhões, viadutos, túneis, passagens inferiores e passagens superiores) 
e obras complementares; 

b) superestrutura: partes integrantes da via permanente, tais como, sub-lastro, 
lastro, dormentes, trilhos e acessórios; 

VI - desvio ferroviário particular: trecho de via permanente construído em área de 
terceiros; 

VII - unidade de apoio: unidade necessária à operação ferroviária, tais como: 

a) pátios para formação, manobras, transbordo e cruzamentos de trens; 

b) oficinas e postos de manutenção de material rodante (locomotivas e vagões); 

c) estações de tratamento de dormentes; 



d) oficinas de manutenção de equipamentos de via permanente; 

e) postos de abastecimento; 

f) estaleiro de soldagem de trilhos; 

g) estações de controle de tráfego, estações de passageiros, estações de controle 
de carga e descarga; 

h) subestações elétricas e de comunicação; 

i) terminais de cargas; 

VIII - faixa de domínio: faixa de terreno de largura variável em relação ao seu 
comprimento, em que se localizam as vias férreas e demais instalações da ferrovia, 
incluindo áreas adjacentes adquiridas pela administração ferroviária para fins de 
ampliação da ferrovia; 

IX - relatório ambiental: documento sobre os aspectos ambientais relacionados à 
implantação de obras ferroviárias de pequeno potencial de impacto ambiental e ao 
funcionamento das unidades de apoio decorrentes de tais obras, compreendendo a 
caracterização do empreendimento, a identificação das intervenções ambientais 
previstas, as respectivas ações de controle e de mitigação associadas e o 
respectivo cronograma de execução; 

X - pátio de cruzamento: local de espera técnica de cruzamento de duas 
composições em linha ferroviária, em mesmo nível; 

XI - desvio: é a linha adjacente à linha principal ou a outra linha desviada, destinada 
aos cruzamentos, ultrapassagens e formação de trens; 

XII ramal ferroviário: é uma linha secundária que deriva da linha tronco. 

Art. 3o Para efeito desta Resolução, considera-se atividade ou empreendimento 
ferroviário de pequeno potencial de impacto ambiental as obras ferroviárias 
desenvolvidas dentro dos limites da faixa de domínio preexistente, que não 
impliquem: 

I - remoção de população; 

II - intervenção em áreas de preservação permanente, unidades de conservação ou 
em outros espaços territoriais especialmente protegidos; 

III - supressão de vegetação sujeita a regime especial de proteção legal, bem como 
de espécies referidas no art. 7o, da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965. 

§ 1o Além das obras ferroviárias previstas neste artigo, poderão ser também 
consideradas atividades ou empreendimentos ferroviários de pequeno potencial de 
impacto ambiental, quando assim avaliados pelo órgão ambiental competente: 



I - a ampliação ou construção de ramais ferroviários de até cinco quilômetros de 
extensão; 

II - a ampliação ou construção de pátios de manobras, transbordo e cruzamento; 

III - a ampliação ou construção de terminais de carga, descarga e transbordo, cujos 
produtos não sejam classificados como perigosos pela legislação vigente. 

§ 2o Os empreendimentos e atividades referidos neste artigo ficam sujeitos ao 
licenciamento ambiental com base em procedimento simplificado, nos termos do 
art. 12 da Resolução CONAMA no 237, de 1997. 

§ 3o Aplicam-se aos empreendimentos e atividades que não sejam considerados 
de pequeno potencial de impacto ambiental a Resolução CONAMA no 237, de 
1997 e, quando couber, a Resolução CONAMA no 01, de 1986. 

§ 4o Fica vedada a fragmentação de empreendimentos e atividades a que se refere 
o parágrafo anterior para fins de enquadramento nesta Resolução. 

§ 5o O licenciamento ambiental de um conjunto de atividades ferroviárias de 
pequeno potencial de impacto ambiental, planejado para um mesmo 
empreendimento ferroviário e com execução prevista dentro do prazo de validade 
da licença, poderá, a critério do órgão ambiental competente ser efetuado por meio 
de um único procedimento de licenciamento ambiental, considerados 
obrigatoriamente os impactos ambientais cumulativos. 

Art. 4o Os postos de armazenamento e de abastecimento de combustíveis 
integrados ao empreendimento ferroviário deverão ser licenciados conforme o 
estabelecido na Resolução CONAMA no 273, de 2000 e demais normas correlatas. 

Parágrafo único. O requerimento de licenciamento ambiental da atividade de 
revenda de combustíveis nos postos de abastecimento, tal como definidos no art. 
2o, II, da Resolução CONAMA no 273, de 2000, incumbe ao empreendedor 
responsável pelo projeto, pela implantação, pela operação e pela manutenção dos 
postos. 

Art. 5o O licenciamento ambiental para atividades ou empreendimentos ferroviários 
de pequeno potencial de impacto ambiental, de que trata o art. 3o, caput, será 
integrado pelas etapas de Licença de Instalação e de Licença de Operação e 
deverá respeitar os termos e os prazos abaixo definidos: 

§ 1o O requerimento da Licença de Instalação deverá ser instruído com: 

I - relatório técnico contendo a localização, descrição, o projeto básico e o 
cronograma físico de implantação das obras rias; 

II - documentos e/ou autorizações legais exigidos, conforme o caso, por força de 
normas federais, estaduais e municipais aplicáveis; 

III - Relatório Ambiental, conforme definido no inciso IX do art. 2o. 



§ 2o O licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos ferroviários 
previstos no § 1o do art. 3o, realizadas fora da faixa de domínio, será integrado 
pelas etapas de Licença Prévia, Instalação e Operação. 

§ 3o No prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data do protocolo do 
requerimento da Licença Prévia e de Instalação, o órgão ambiental manifestar-se-á 
quanto ao pedido com base em parecer técnico que contenha: 

I - em caso de deferimento, a motivação da conclusão pela viabilidade ambiental 
das obras pretendidas, a partir da documentação que houver instruído o pedido, 
bem como as condicionantes para a sua implementação, que deverão constar da 
respectiva licença; 

II - em caso de indeferimento, a exposição das razões que fundamentaram a 
decisão. 

§ 4o A contagem do prazo previsto no parágrafo anterior será suspensa durante a 
elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de 
esclarecimentos pelo empreendedor. 

§ 5o Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que motivados e 
com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental competente. 

§ 6o O requerimento da Licença de Operação deverá ser instruído com a prova de 
cumprimento das condicionantes estabelecidas na Licença de Instalação e 
analisado pelo órgão ambiental no prazo de quarenta e cinco dias úteis, contados a 
partir da data de protocolo do respectivo pedido. 

Art. 6o Nos empreendimentos ferroviários de pequeno potencial de impacto 
ambiental em processo de licenciamento ambiental, na data de publicação desta 
Resolução, poderá ser adotado o procedimento de licenciamento ambiental 
simplificado, mediante requerimento da administração ferroviária. 

Art. 7o Integram a licença de operação, as seguintes atividades de manutenção, 
reparação e melhoria da via permanente, quando desenvolvidas dentro dos limites 
da faixa de domínio: 

I - supressão de vegetação nativa ou exótica, excetuada a vegetação existente em 
áreas de preservação permanente e nas áreas de Reserva Legal, conforme 
definidas na Lei no 4.771, de 1965 e suas alterações; nas unidades de 
conservação, conforme definidas na Lei no 9.985, de 2000; em quaisquer outras 
áreas legalmente protegidas, ou vegetação sujeita a regime especial de proteção 
legal; 

II - poda de árvores nativas ou exóticas que coloquem em risco a operação 
ferroviária; 

III - controle de plantas invasoras da via permanente, inclusive com o uso de 
herbicidas específicos, devidamente registrados perante os órgãos competentes, 
observadas as normativas pertinentes ao emprego de produtos tóxicos; 



IV - estabilização de taludes de corte e aterro, que independa de supressão de 
vegetação existente em áreas averbadas como Reserva Legal e em áreas de 
preservação permanente, conforme legislação vigente; 

V - limpeza e reparo de sistemas de drenagem, bueiros, canais e corta-rios; 

VI - obras de sinalização; 

VII - implantação de cercas, defensas metálicas ou similares; 

VIII - substituição de lastro, dormentes e trilhos; 

IX - reparos e manutenção em obras de arte; 

X - obras para estabilização geométrica da via e instalação de passarelas, 
passagens em nível e/ou desnível, desde que independam de realocação de 
população humana ou de intervenção em áreas de preservação permanente, em 
áreas de Reserva Legal e no interior de unidades de conservação, conforme 
legislação vigente; 

XI melhorias e/ou modernizações em unidades de apoio existentes, que não 
impliquem em ampliação destas unidades; 

XII - esmerilhamento e soldagem de trilhos; 

XIII - manutenção do sistema de comunicação de uso próprio da ferrovia; 

XIV - obras para alteração de linha férrea nos pátios e terminais de carga. 

Parágrafo único. Ficam autorizadas, sem prejuízo de outras licenças e autorizações 
cabíveis, as atividades previstas neste artigo, até a regularização ambiental das 
ferrovias existentes. 

Art. 8o A execução de intervenções emergenciais em situações que coloquem em 
risco o meio ambiente, a saúde e a segurança da população e dos empregados das 
ferrovias, bem como o andamento das operações ferroviárias, deverá 
obrigatoriamente e imediatamente ser comunicada ao órgão ambiental competente. 

Art. 9o Os pedidos e os processos em andamento de licenciamento ambiental 
corretivo deverão ser instruídos com os seguintes estudos ambientais, além de 
outros estudos a critério do órgão ambiental competente: 

I - diagnóstico Ambiental inclusive com a caracterização dos itens em não 
conformidade com os requisitos legais; 

II - Plano Básico Ambiental ou Plano de Controle Ambiental; 

III - análise de risco de acidentes ou riscos ambientais, quando couber; e 

IV - Plano de Prevenção e Atendimento a Acidentes. 



§ 1o Os estudos referidos nos incisos III e IV do caput somente serão exigíveis para 
o transporte de produtos perigosos, conforme definidos no Decreto no 98.973, de 
1990, que dispõe sobre o regulamento para o transporte ferroviário de produtos 
perigosos. 

§ 2o O licenciamento ambiental corretivo será feito sem prejuízo das 
responsabilidades administrativas, cíveis e penais. 

Art. 10. Os procedimentos previstos nesta Resolução consideramse obrigações de 
relevante interesse ambiental. 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARINA SILVA 

Presidente do Conselho 


